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nal de História Natural, Departamento de Zoologia e Antro-
pologia.

Vogais efectivos:

Licenciado Jorge Miguel Martins Prudêncio, técnico de
2.a classe do quadro do Museu Nacional de História Natu-
ral, Departamento de Zoologia e Antropologia.

Licenciada Maria Alexandra de Sousa Dias Cartaxana, téc-
nica de 2.a classe do quadro do Museu Nacional de His-
tória Natural, Departamento de Zoologia e Antropologia.

Vogais suplentes:

Maria Emília dos Santos Manuel Reis Silva, técnica pro-
fissional especialista do quadro do Museu Nacional de
História Natural, Departamento de Zoologia e Antro-
pologia.

João Manuel dos Santos Silva, técnico profissional espe-
cialista do quadro do Museu Nacional de História Natural,
Departamento de Zoologia e Antropologia.

23 — A presidente do júri será substituída, nas suas ausências e
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Julho de 2005. — Pelo Vogal da Direcção, a Investigadora
Principal, Maria da Graça Morgado Ramalhinho.

ANEXO I

I — A prova de escrita de conhecimentos gerais incidirá sobre as
seguintes matérias constantes do anexo I ao despacho n.o 15/R/99
(2.a série), de 24 de Junho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 155, de 6 de Julho de 1999.

1 — Conhecimentos gerais:

Estrutura orgânica e funcional do Museu Nacional de História
Natural e da Universidade de Lisboa;

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público.

2 — Conhecimentos específicos:

Conhecimentos sobre produtos e instrumentalização científica
de utilização corrente nos laboratórios de investigação zoo-
lógica;

Técnicas de museografia.

ANEXO II

Sugestão bibliográfica — Hangay G.& M. Dincle (1985), Biological
Museum Methods. I. Vertebrates, Academic Press, Austrália, p. 379.

Legislação geral aplicável:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Despacho Normativo n.o 144/92, de 18 de Agosto (Estatutos da

Universidade de Lisboa);
Estatutos do Museu Nacional de História Natural, publicados

no Diário da República, 1.a série, n.o 128, de 3 de Junho
de 2003.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do júri:

Nome: . . .
Filiação: . . .
Estado civil: . . .
Nacionalidade: . . .
Naturalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo . . . em . . .
Residência e código postal: . . .
Telefone: . . .
Habilitações literárias: . . .
Contribuinte fiscal n.o . . .

Quaisquer outros elementos que os(as) candidatos(as) considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo para admis-
são de . . . (indicar o número de vagas) de ingresso na categoria
de . . . (indicar a categoria) da carreira de . . . (indicar a carreira),
conforme aviso publicado no Diário da República, n.o . . . , de . . .
de . . . de 2005.

Pede deferimento.
Lisboa, . . . (data).
. . . (Assinatura).

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Economia

Despacho n.o 20 700/2005 (2.a série). — Por despacho de 27
de Agosto de 2005 do director da Faculdade de Economia da Uni-
versidade Nova de Lisboa, proferido por delegação de competências,
foi concedida equiparação a bolseiro fora do País ao Doutor Paulo
José Jubilado Soares de Pinho, professor associado desta Faculdade
de 31 de Agosto a 4 de Setembro de 2005.

14 de Setembro de 2005. — A Secretária, Carmelina de Campos
Machado Fernandes.

Despacho n.o 20 701/2005 (2.a série):

Licenciada Elizabete Margarida Figueiredo Cardoso — autorizada a
denúncia do seu contrato de trabalho a termo certo, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2005, como técnica superior estagiária
(equiparada), na Faculdade de Economia da Universidade Nova
de Lisboa, de acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 447.o do
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto,
por despacho de 6 de Setembro de 2005 do reitor da Universidade
Nova de Lisboa. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Setembro de 2005. — A Secretária, Carmelina de Campos
Machado Fernandes.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Rectificação n.o 1634/2005. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 8042/2005 (2.a série), no Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 13 de Setembro de 2005, a p. 13 359,
rectifica-se que onde se lê:

«CF=2HAB+3FP+23EP »
7

deve ler-se:

«CF=2HAB+3FP+2EP »
7

19 de Setembro de 2005. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1635/2005. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 55, de 18 de Março
de 2005, a p. 4415, o aviso n.o 2883/2005 (2.a série), relativo ao plano
de estudos do curso de mestrado em Ensino da Matemática da Facul-
dade de Ciências desta Universidade, rectifica-se que onde se lê:

Plano de estudos:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2.o semestre:

HorasHoras UC Área

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Utilização de Computado-

res no Ensino da Mate-
mática.

3 3 Educação Matemática.
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HorasHoras UC Área

Ensino da Matemática . . . 3 3 Educação Matemática.
História da Geometria . . . 3 3 História da Matemática.
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

deve ler-se:

Plano de estudos:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2.o semestre:

HorasHoras UC Área

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Utilização de Computado-

res no Ensino da Mate-
mática.

3 3 Educação Matemática.

História da Geometria . . . 3 3 História da Matemática.
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

16 de Setembro de 2005. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Edital n.o 824/2005 (2.a série). — 1 — O presidente do Instituto
Politécnico de Beja torna público que, nos termos do Estatuto da
Carreira Docente do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho), e demais disposições legais em vigor, se
encontra aberto, pelo prazo de 30 úteis a partir da data de publicação
do presente edital no Diário da República, concurso documental para
recrutamento de um professor-adjunto para disciplinas de estatística
da área científica de Estatística e Investigação Operacional, da Escola
Superior de Tecnologia e de Gestão de Beja.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos que se encon-
trem nas condições do artigo 17.o do Estatuto da Carreira do Pessoal
Docente do Ensino Superior Politécnico.

3 — O concurso é válido apenas para o lugar mencionado.
4 — A selecção de candidatos terá em conta as habilitações aca-

démicas, o currículo científico e pedagógico, a experiência profissional
e ainda o resultado de uma entrevista.

5 — As candidaturas ao concurso deverão ser formalizadas através
de requerimento de admissão ao concurso, dirigido ao presidente
do Instituto Politécnico de Beja, entregue pessoalmente na Secretaria
do Instituto, ou remetido pelo correio, registado com aviso de recep-
ção, para o Instituto Politécnico de Beja, Rua de Santo António,
1-A, 7800-477 Beja.

6 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local do nascimento;
e) Estado civil;
f) Residência actual;
g) Número e data do bilhete de identidade, bem como o serviço

de identificação que o emitiu;
h) Graus académicos e a respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que ocupa;
j) Categoria e área científica a que concorre.

7 — Os candidatos devem instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade;
c) Certificado de registo criminal;
d) Atestado de robustez física e psíquica, nos termos do artigo 1.o

do Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;
e) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

do recrutamento militar;
f) Documento comprovativo da posse da licenciatura adequada;
g) Três exemplares do curriculum vitae e de outros documentos

que facilitem a formação de um juízo sobre as aptidões dos
candidatos;

h) Declaração de disponibilidade para desempenhar funções em
exclusividade.

8 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c), d), e) e f) do
número anterior poderão ser substituídos por fotocópias simples, sem-
pre que a lei o permita.

9 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas c), d) e e) do n.o 7 aos candidatos que declararem nos res-
pectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente às con-
dições fixadas.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas em local próprio na Escola Superior de Tecnologia e Gestão,
sita na Rua de D. Afonso III, 1 e 3, em Beja.

11 — O vencimento é o correspondente ao escalão I, índice 185,
da escala salarial da carreira do pessoal docente superior, constante
do anexo n.o 2 do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.

12 — O presente concurso decorrerá em duas fases: avaliação cur-
ricular e entrevista.

13 — São critérios preferenciais de ordenação dos candidatos:

O mérito científico, pedagógico e profissional;
A titularidade de licenciatura e mestrado em Estatística, Mate-

mática Aplicada à Estatística e Afins;
Experiência no ensino superior politécnico;
Participação em trabalhos ou projectos de interesse para a

comunidade;
Residência na região ou disponibilidade para nela se fixar, com

vista à participação no projecto da Escola.

14 — O júri nomeado para o presente concurso tem a seguinte
constituição:

Presidente — Maria Manuela Duarte de Oliveira e Azevedo, pro-
fessora-adjunta de nomeação definitiva da Escola Superior de
Educação do Instituto Politécnico de Beja.

Vogais — Ana Maria Caeiro Lebre, professora-adjunta de
nomeação definitiva da Escola Superior Agrária do Instituto
Politécnico de Beja, e Cesário Paulo Lameiras de Almeida,
professor-adjunto de nomeação definitiva da Escola Superior
de Educação do Instituto Politécnico de Beja.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

14 de Setembro de 2005. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho n.o 20 702/2005 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 24 de Junho
de 2005:

1 — De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 18.o da Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro, no n.o 4 do artigo 16.o dos Estatutos
do Instituto Politécnico de Castelo Branco, homologados pelo Des-
pacho Normativo n.o 12/95, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 58, de 9 de Março de 1995, na alínea a) do n.o 4
do despacho n.o 11 388/2005, de 26 de Abril, do Ministro da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 98, de 20 de Maio de 2005, e nos artigos 35.o a 41.o
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro:

1.1 — Subdelego no vice-presidente do Instituto Politécnico de Cas-
telo Branco, Professor João José Tavares Curado Ruivo, as seguintes
competências:

a) Proferir, relativamente ao pessoal dirigente e de chefia, a
autorização prevista no n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;


